Moção  nº147 de  2003

A prática crescente de crimes hediondos cometidos por menores traz a tona, uma equação de múltiplas facetas que evidencia dois pólos distintos e extremos. 

Se por um lado deflagra a realidade de adolescentes que são vítimas de um sistema excludente, causador de avassaladora degradação da dignidade humana e carentes de toda a sorte de amparo moral, afetivo, pedagógico e financeiro, por outro, clama com lágrimas, indignação e terror o prevalecer da segurança e da justiça em favor de cidadãos que se sentem presas fáceis nas mãos de pessoas que embora matem, torturem e barbarizem com a maldade e dolo de adultos perversos, são amparados com a ternura de uma legislação destinada à crianças inocentes.

Estamos em meio a uma inexorável cruzada onde temos indivíduos precoces destinados a matar impiedosamente, e cidadãos acuados, muitas vezes criados sob a égide dos mesmos infortúnios, e desamparados pelo Estado de Direito, pois a Justiça encontra-se de mãos atadas, limitada pela legislação em vigor.

Episódios de cenas macabras em situações como as vivenciadas nas freqüentes rebeliões de unidades da Fundação do Bem Estar do Menor –  FEBEM, nas quais crimes bárbaros são cometidos com requintes de sadismo e crueldade, estão se tornando cada dia mais comuns no seio da sociedade, através de investidas contra pessoas vulneráveis, acossadas pelo horror da violência.

Ninguém desconhece que o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) não obstante ter representado um grande avanço no desdobramento evolutivo do direito brasileiro, está paulatinamente caindo no descrédito da população e até mesmo de renomados juristas e especialistas de todas as áreas, não apenas em razão de uma generalizada desinformação a seu respeito, mas também pela verificação incontestável de algumas falhas e inadequações.

Chega a haver quase um consenso sobre a  necessidade de sua urgente revisão, que se continuar a ser protelada, ensejará na sociedade, o recrudescimento de uma postura mais vingativo-punitiva com apelo à pena de morte, do que propriamente sócio-educativa.

A Constituição Federal de 1998 definiu a idade limite para a maioridade penal, classificando como inimputáveis penalmente os menores de 18 (dezoito) anos. O ECA, em consonância com a Constituição, propôs a responsabilização do adolescente (12 a 18 anos) autor de ato infracional, medidas sócio-educativas. Nos casos de maior gravidade, o adolescente pode cumprir medida sócio-educativa de privação de liberdade. 

A nossa douta Carta Magna, que dignamente faz jus ao título de “Constituição Cidadã”, não fixou tal limite com base apenas nas diversas discussões que as precedeu, tendo, antes, incorporado uma determinação da década de 40, ocasião em que os costumes sociais diferiam consideravelmente dos atuais e que os jovens e adultos pelos mais variados motivos, aceitos inclusive cientificamente, não eram tão desenvolvidos em termos de maturidade.

Embora cremos que não tenha sido esta a intenção do Estatuto da Criança e do Adolescente, o fato é que a inimputabilidade que ele preconiza, desvirtuou-se em impunidade tácita. 

Isso, não apenas por conferir a jovens capazes já aos 16 e 17 anos a segurança de que não terão que pagar por eventuais infrações cometidas, como também por permitir que aqueles que já não se encontram amparados pela generosa mão do ECA, utilizem-se de menores verdadeiramente em fase de formação, como mão-de-obra perfeita para seus crimes contumazes.

Se assim não fosse, o que dizer das situações em que magistrados, impelidos pela determinação imposta no artigo 121 do aludido Estatuto, veêm-se obrigados a por em liberdade jovens autores de infrações reveladoras de extrema periculosidade, ainda que não caracterizada a efetiva recuperação dos mesmos, apenas por não poderem cumprir mais do que três anos de internação? Ou ainda, o que falar daqueles que, tendo cometido crimes hediondos ainda na menor idade, e sendo presos às vésperas de completarem 21 anos, são soltos meses ou até semanas depois, comemorando com júbilo o oportuno aniversário? 

Não são esses os termos do artigo 121, parágrafos 3º e 5º do referido estatuto?

“Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

        


§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade”.

Que comentários fazer acerca das restrições previstas para a aplicação das medidas sócio-educativas, que de acordo com artigo 122 só pode ser aplicada nas seguintes hipóteses:

 

“ Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações  graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada”.

Tal determinação impediria que um adolescente flagrado com armamento de alto poder de destruição (apenas o porte), levando ainda elevada quantidade de narcótico, seja submetido a tais medidas. Da mesma forma, estariam isentos destes recursos jovens que sem registros de infrações graves, destruam, no período noturno, o dispensário de um hospital depois de subtrairem substâncias psicotrópicas para o comércio de drogas, ou ainda saqueiem uma escola, depredando suas instalações e ateando fogo nas salas de aulas.

São exemplos que têm gerado tratamentos incompletos, e contribuído para a intensificação do envolvimento dos adolescentes em condutas graves, como latrocínio, homicídio e estupro”.

Em lugar nenhum do mundo, uma pessoa que mata por motivo fútil ou  com requintes de crueldade, permanece institucionalizado por apenas alguns meses, ainda que não tenha atingido a maior idade. Nem mesmo em Países onde predominam os princípios da despenalização, da descriminalização, do direito penal mínimo e do direito socioeducativo juvenil.

Embora concordemos que as causas reais da violência, pautam-se em verdades como  ausência do direito ao trabalho e ao salário justos,  nos apelos desenfreados ao consumo, no fracasso dos mecanismos de controle social, na corrupção que atravessa todos os poderes públicos e na omissão do Estado, da escola e dos meios de comunicação de massa em relação às crianças e adolescentes,  não podemos ignorar que a maneira como têm sido tratados os desvios de conduta por menores coopera muito mais para o desencaminhamento do que propriamente para uma lógica de recuperação.

Também temos a convicção de que, se desde a implantação do ECA, o qual, como dissemos no início  desta explanação, representa um avanço no direito brasileiro, tivesse havido a real observância das medidas nele propostas, como o efetivo o amparo educacional, cultural e socioeconômico, com o oferecimento satisfatório de condições para estudar e aprender uma profissão, além de mais oportunidade de trabalho e menos desigualdade, o que vemos hoje como regra, seriam apenas tristes e lamentáveis exceções.

Entretanto, não se corrige um erro cometendo outro. Fingir que alguns jovens não constituem um risco e defender a oportunidade que dispõem de continuar matando, seqüestrando, torturando e estuprando impunemente não irá recuperá-los. 

Não podemos fechar os olhos para essa realidade que nos assola. Devemos velar pela aplicação das normas que regem o nosso sistema jurídico com a legitimidade e equidade que a Justiça prediz. Uma pessoa que cometa um delito grave, deve responder por ele, tal qual preconizado em nosso ordenamento. Qual é a pena para um homicídio, um latrocínio, um seqüestro ou um estupro? Dez anos? Doze anos? Trinta anos? Sejamos justos! Apliquemos as penas compatíveis! Até a maior idade nas Instituições regulamentadas pela lei para a custódia de menores; Depois deste período, nos lugares reservados aos adultos para tal finalidade.

Merecem tratamento digno, pois também são vítimas, mas não podem continuar usufruindo de “um diploma legal” que lhes permita o aprimoramento do sadismo. 

Os defensores da impunidade possibilitada pelo ECA estão, involuntariamente, contribuindo pela disseminação da cultura inútil do extermínio, haja vista nunca ter-se defendido tanto a pena de morte no País. Essa posição tão drástica e não menos cruel, é fruto do descrédito da Sociedade em relação às leis do País.

A situação exige medidas eficazes e realistas e não o simples paliativo de uma lei de execuções de medidas socioeducativas, que embora necessária, sequer tangencia as séries de objeções que se formulam ao Estatuto.

O Estado de violência a que chegamos constitui-se uma emergência indiscutível cuja solução não se dará apenas por intermédio de medidas de longo prazo, destinadas a corrigir as graves distorções sociais do País. O Estatuto não pode deixar de conciliar os direitos individuais, como a segurança e ávida, cada vez mais ameaçados por adolescentes, com os princípios de equidade e proteção que garante aos mesmos.

Convém lembrar ainda, que diferentemente do que tem sido veiculado pela mídia, há um clamor latente por alterações no Estatuto desde 1993. Podemos citar como exemplo, uma ampla pesquisa realizada junto à magistratura nacional naquele ano, quando 75% dos juizes brasileiros mostraram-se favoráveis à redução da idade penal e à alterações no ECA. Em 1999, pesquisa encomendada pela Confederação Nacional dos Transportes – CNT, realizada pelo Instituto Vox Populli, revelou que 84% dos entrevistados desejavam que menores de 16 anos respondessem criminalmente por crimes praticados. Ainda em 99, no ato de lançamento do movimento “Crime não tem idade – Maior idade aos 14 anos”, foram colhidas num único dia 26,2 mil assinaturas, sendo que os coordenadores já contabilizam hoje quase um milhão.

Pelos motivos expostos, é que manifestamo-nos favoravelmente à redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, como meio de impedir que jovens continuem sendo utilizados como laranjas em crimes e contravenções, e pela imediata revisão do Estatuto da Criança e do Adolescente, motivo pelo qual propomos a moção que ora formulamos, contando com apoio dos nobres pares para a sua aprovação:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, as providências cabíveis para a diminuição da menoridade penal de 18 para 16 anos, bem como a revisão urgente do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), a fim de equacionar as distorções existentes naquele diploma legal, de modo a permitir a aplicação de penas mais duras e justas aos menores que cometerem infrações graves, para que cumpram integralmente pelos crimes cometidos.

Sala das Sessões, em 25/11/2003

   



a) Souza Santos 
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